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ANEXO IV – PROGRAMA DAS PROVAS E BIBLIOGRAFIA 

 

CONHECIMENTOS COMUNS PARA TODOS PROGRAMAS 

 

SAÚDE PÚBLICA – 15 QUESTÕES 
 Trajetórias das Políticas de Saúde no Brasil: enfatizando sua relação com o desenvolvimento da cidadania. 

 Sistema Único de Saúde: princípios doutrinários e organizativos e arcabouço jurídico normativo (destacando os 

principais instrumentos de ordenação do sistema). 

 Gestão em Saúde – instrumentos e mecanismos de governança do sistema e estratégias de gerenciamento 

(planejamento, monitoramento, avaliação e regulação). 

 Atenção à Saúde – a estruturação do sistema segundo seus níveis de densidade tecnológica e a organização dos serviços 

na lógica das redes assistenciais. A integralidade como desafio permanente. Papel da Promoção da Saúde como 

estratégia indutora de políticas intersetoriais para melhoria da qualidade de vida. A Saúde da Família como estratégia 

para a mudança de modelo de atenção. 

 Vigilância (em, na e da) Saúde – a polissemia que envolve as diferentes modalidades de vigilância (Sanitária, 
Epidemiológica, Ambiental). Os conceitos de Risco e Vulnerabilidade e o monitoramento de grupos populacionais e 

agravos de maior prevalência. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA ÁREA PROFISSIONAL 

 

BIOMEDICINA – 35 QUESTÕES 
 Ética profissional no exercício da Biomedicina. 

 Legislação. 

 Aspectos clínicos laboratoriais em Hematologia. 

 Aspectos clínicos laboratoriais em Microbiologia. 

 Aspectos clínicos laboratoriais em Imunologia Aspectos clínicos laboratoriais em Parasitologia. 

 Aspectos clínicos laboratoriais em Bioquímica. 

 Aspectos clínicos laboratoriais em Líquidos Corporais. 

 Aspectos clínicos laboratoriais das doenças endócrinas. 

 Marcadores tumorais. 

 Biossegurança. 

 Gestão da Qualidade no Laboratório Clínico. 
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ENFERMAGEM – 35 QUESTÕES 
 Ética e legislação em enfermagem: princípios básicos da ética e bioética; implicações éticas e jurídicas no exercício 

profissional de enfermagem; regulamentação do exercício profissional. 

 Sistematização da Assistência de Enfermagem: conceito, importância, aplicabilidade, instrumentos utilizados; teorias de 

enfermagem. 

 Teorias de enfermagem 

 Fundamentos de enfermagem. 

 Farmacologia aplicada à enfermagem. 

 Vigilância em saúde: Prevenção e controle de infecções relacionadas aos serviços de saúde. Normas de biossegurança. 

Segurança do paciente. Vigilância epidemiológica, sanitária, ambiental e saúde do trabalhador. Notificação 
Compulsória. Precauções na transmissão de doenças. Biossegurança. Transição epidemiológica e demográfica. 

 Sistemas de informações em saúde. 

 Determinantes sociais de saúde. 

 Financiamento no SUS. 

 Controle social e gestão participative. 

 Atenção básica a saúde. 

 Feridas e curativos. 

 Assistência de enfermagem ao adulto e idoso com afecções clínicas e cirúrgicas do aparelho cardiovascular, 

respiratório, digestório, renal, neurológico, endócrino, cutâneo e musculoesquelético. 

 Assistência de enfermagem ao recém-nascido, à criança, ao adolescente e à mulher, incluindo o ciclo gravídico 

puerperal. Planejamento familiar. 

 Saúde do Homem e do idoso. 

 Saúde mental, violência. 

 Política Nacional de Humanização – PNH, Política Nacional da Atenção Básica  e Política Nacional de Promoção da 

Saúde. 

 Modelos de atenção à saúde. Redes de atenção a saúde. 

 Assistência de enfermagem nas afecções infectoparasitárias. 

 Imunização. 

 Farmacologia e Administração de medicamentos. 

 Assistência de enfermagem em Centro Cirúrgico e recuperação pós anestésica. 

 Reprocessamento de materiais médico hospitalares. 

 Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde. 



 
 

 Administração em enfermagem: princípios gerais da administração; funções administrativas, planejamento, 

organização, direção e controle; gestão de qualidade; trabalho em equipe. 

 Política nacional de humanização (PNH). 

 Educação permanente, continuada e em saúde. 

 Atendimento ao paciente queimado. 

 Atendimento de enfermagem na urgência, emergência e paciente crítico. 

 Atendimento de enfermagem no trauma. 
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FARMÁCIA – 35 QUESTÕES 
 Assistência Farmacêutica. 

 Epidemiologia clínica e pesquisa clínica. 

 Farmacologia geral e dos sistemas orgânicos. 

 Farmacoepidemiologia, Farmacovigilância, Farmacoeconomia. 



 
 

 Farmácia clínica e atenção farmacêutica. 

 Farmácia hospitalar, Farmacotécnica hospitalar. 

 Gerenciamento de resíduos em serviços de saúde. 

 Legislação sanitária e da profissão farmacêutica. 

 Segurança do Paciente e Gerenciamento de riscos em Serviços de Saúde. 

 Avaliação de Tecnologias em Saúde. 

 Serviço de informações sobre medicamentos. 

 Biossegurança. 
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FISIOTERAPIA – 35 QUESTÕES 
 Anatomia humana, fisiologia e fisiopatologia geral. 

 Desenvolvimento neuropsicomotor. 

 Cinesiologia e biomecânica aplicada à fisioterapia: fundamentos do movimento humano. 

 Propedêutica em fisioterapia: semiologia e anamnese. 

 Diagnóstico clínico e cinético funcional: objetivos e condutas, fisioterapêuticas na assistência ao paciente neurológico. 

 Diagnóstico clínico e cinético funcional: objetivos e condutas, fisioterapêuticas na assistência ao paciente ortopédico. 

 Diagnóstico clínico e cinético funcional: objetivos e condutas, fisioterapêuticas na assistência ao paciente pediátrico. 

 Diagnóstico clínico e cinético funcional: objetivos e condutas, fisioterapêuticas na assistência ao paciente crítico. 

 Diagnóstico clínico e cinético funcional: objetivos e condutas, fisioterapêuticas na assistência ao paciente 

cardiorrespiratório. 

 Diagnóstico clínico e cinético funcional: objetivos e condutas, fisioterapêuticas na assistência ao paciente geriátrico. 

 Diagnóstico clínico e cinético funcional: objetivos e condutas, fisioterapêuticas na assistência ao paciente portador de 

doenças crônicas não transmissíveis. 

 Diagnóstico clínico e cinético funcional: objetivos e condutas, fisioterapêuticas na assistência ao paciente na assistência 

aos portadores de doenças infecciosas, parasitárias e infectocontagiosas. 

 Recursos e técnicas fisioterapêuticas: cinesioterapia, hidroterapia, eletrotermofoterapia, mecanoterapia, assistência 
ventilatória invasiva e não invasiva, e terapia manual. 

 Atuação da fisioterapia na promoção e prevenção da saúde. 

 Código de ética. Legislação profissional. 
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FONOAUDIOLOGIA – 35 QUESTÕES 
 Motricidade orofacial: neuroanatomofisiologia dos órgãos fonoarticulatórios; avaliação dos órgãos fonoarticulatórios e 

das funções neurovegetativas. 

 Deglutição: avaliação da deglutição e conduta terapêutica nos distúrbios deglutitórios. 

 Audiologia: neuroanatomofisiologia dos órgãos da audição; triagem auditiva neonatal; avaliação audiológica infantil e 

do adulto. 

 Voz: distúrbios da voz e seus aspectos clínicos; prevenção, avaliação, diagnóstico diferencial e conduta fonoaudiológica 
nos distúrbios vocais. 

 Linguagem: desenvolvimento normal e patologias, condutas fonoaudiológicas nos distúrbios da comunicação, afasia, 

disartria, apraxia. 

 Legislação da profissão. 

 

SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS: 

ANDRADE, C. R. F.; LIMONGI, S. C. O. Disfagia – prática baseada em evidências. São Paulo: Sarvier. 2012. 

BARROS, A. P. B.; DEDIVITIS, R. A.; SANT’ANA, R. B. Deglutição, Voz e Fala nas alterações Neurológicas. Rio de 

Janeiro: Di Livros Editora, 2013. 

BEHLAU, M. (Org.). Voz – O livro do especialista. v.1. Rio de Janeiro: Revinter, 2004. 

FILHO, O. L. Novo Tratado de Fonoaudiologia. 3 ed.  Barueri, SP: Manole, 2013. 
 FULLER, D. R.; PIMENTEL, J. T.; PEREGOY, B. M. Anatomia e fisiologia aplicada à fonoaudiologia, 1 ed.. Barueri, 

SP: Manole, 2014. 

FURKIM, A. M.; SANTINI, C. S. (Org.) Disfagias Orofaríngeas. Barueri. Pró-fono, 2008. 

FURKIM, A. M.; RODRIGUES, K. A. Disfagias nas Unidades de Terapia Intensiva. - 1. ed. - São Paulo: Roca, 2014. 

JOTZ, G. P.; ANGELIS, E. C.; BARROS, A. P. B. Tratado de deglutição e disfagia. Rio de Janeiro: Revinter, 2009. 

LAZARINI, P. R.; FOUQUET M. L. Paralisia facial: avaliação, tratamento e reabilitação. São Paulo: Lovise, 2006. 

MURDOCH, B. E.; Disartria: Uma abordagem fisiológica para avaliação e tratamento. São Paulo: Lovise, 2005. 

ORTIZ K. Z. Distúrbios neurológicos adquiridos: fala e deglutição. Barueri: Manole, 2006. 

PEÑA-CASANOVA J. ; PAMIES M.P. Reabilitação da Afasia e transtorno associados. São Paulo: Manole, 2005 

RUSSO, I. C. P., MOMENSOHN-SANTOS, T. M. A prática da audiologia clínica. São Paulo: Cortez, 2011. 

Sociedade Brasileira de Geriatria e Gerontologia. I Consenso Brasileiro de Nutrição e Disfagia em Idosos hospitalizados. 

2011. Disponível em: https://sbgg.org.br//wpcontent/uploads/2014/10/Consenso_Brasileiro_de_Nutricao1.pdf. 

 

NUTRIÇÃO – 35 QUESTÕES 
 Atenção dietética em nível ambulatorial e hospitalar. 

 Avaliação alimentar e nutricional. 

 Bioquímica e fisiologia da nutrição. 

 Dietoterapia do paciente crítico. 

 Dietoterapia nas doenças hepáticas, gastrintestinais, pancreáticas, renais, pulmonares, cardiovasculares, câncer e no 

paciente hematológico. 

 Nutrição e saúde pública. 

 Nutrição materno-infantil. 

 Nutrição nas doenças crônicas não transmissíveis. 

 Nutrição nas diferentes etapas dos ciclos de vida. 

 Programas e políticas de alimentação e nutrição. 

 Segurança alimentar e nutricional. 

 Suporte nutricional.  
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PSICOLOGIA – 35 QUESTÕES 
 Código de ética profissional do psicólogo. 

 Resoluções e Notas Técnicas. 

 Psicologia do Desenvolvimento. 

 Teorias da Personalidade. 

 Psicopatologia. 

 Psicossomática. 

 Psicologia da Saúde. 

 Psicologia Hospitalar. 

 Psicoterapia Breve. 
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SERVIÇO SOCIAL – 35 QUESTÕES 
 O projeto ético-político do Serviço Social e as bases históricas de sua constituição. 

 Residência multiprofissional em Saúde e Serviço Social. 

 Fundamentos históricos, teóricos e metodológicos do Serviço Social. 

 Serviço Social, trabalho e questão social. 

 Política Social, SUS e Serviço Social. 

 Serviço Social, Saúde e Interdisciplinaridade. 

 Reforma Sanitária e o projeto ético-político do Serviço Social. 

 Atuação do Assistente Social na saúde. 

 Cuidados Paliativos. 



 
 

  Seguridade Social e Saúde. 

 Código de Ética Profissional (resolução CFESS nº 273/93). 
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TERAPIA OCUPACIONAL – 35 QUESTÕES 
 Fundamentos da Terapia Ocupacional. 

 Atividades e Recursos Terapêuticos. 

 Instrumentos de avaliação em Terapia Ocupacional. 

 Tecnologia Assistiva. 

 Cinesiologia/ Cinesioterapia. 

 Fisiatria. 

 Neurologia. 

 Ortopedia. 

 Terapia Ocupacional aplicada à área hospitalar, Cognição, Neurologia, Ortopedia, Psiquiatria, Disfunções Sensoriais, 

Gerontologia e Geriatria, Deficiência Intelectual e Patologias diversas. 
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ODONTOLOGIA – 35 QUESTÕES 
 Anatomia da face (cabeça e pescoço). 

 Exames e diagnóstico em cirurgia bucomaxilofacial. 

 Anestesia da região craniofacial. 

 Preparação pré-operatória do paciente cirúrgico. 

 Cuidados pós-operatórios dos pacientes cirúrgicos. 

 Tratamento dos dentes inclusos. 

 Tratamento das infecções odontogênicas simples e complexas. 

 Tratamento cirúrgico das periapicopatias. 

 Transplantes, reimplantes e implantes osseointegrados em odontologia. 

 Cistos e tumores do complexo maxilo-mandibular. 

 Tratamento das afecções do seio maxilar. 

 Cirurgia reconstrutiva pré-protética. 



 
 

 Avaliação inicial do paciente politraumatizado. 

 Traumatologia bucomaxilofacial. 

 Tratamento orto-cirúrgico das deformidades dentofaciais. 

 Tratamento das alterações das articulações temporomandibular. 

 Farmacologia: antibióticos, analgésicos, anti-inflamatórios, ansiolíticos, interações medicamentosas, medicamentos de 

ação central. 
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